
| À GREVE CONTINUA
; Estamos no 520 dia de greve. O campus, com aulas e pes-quisas paralisadas, não estã vazio: professores, funcionários ea alunos participam das mais variadas atividades desenvolvidas pelasunidades ou pelos respectivos comandos. Assembléias, reuniões, de-bates, atividades culturais, etc. estão mostrando que estamosatentos, unidos e presentes.

“VESTIBULAR
Nossa Assembléia de terça-feira voltou a discutir a ques-

tão da realização do vestibular com propostas “apresentadas pelo
Comando e pelos colegas do IFCH: | e |

- que a ADUNICAMP pressione pela convocação da Câmara Deliberativa
do Vestibular para que o órgão institucionalmente responsável se
pronuncie pelo adiamento dos exames vestibulares da UNICAMP;
- que a ADUNICAMP mantenha entendimentos com a ADUSP e a ADUNESP

no sentido de viabilizar, na medida do possível, uma ação conjunta
visando o adiamento. dos vestibulares. No caso da UNICAMP, pela
própria estrutura de sua Comissão de Vestibular e do controle in-

' terno dos exames, a decisão sobre a realização dos vestibulares
estã exclusivamente nas nossas mãos. No caso das duas outras uni-

versidades, duas medidas podem ser tomadas: a recomendação para

que docentes, funcionários e estudantes não participem das ativi-

“dades ligadas ao' vestibular dificultando consideravelmente sua

realização, e que professores e funcionários assuman o compromisso

de não efetuar as matrículas dos vestibulandos aprovados, no' caso

da realização dos vestibulares durante o período da greve.

A questão que mais suscitou problemas foi o possível con-

traponto entre uma decisão imediata do movimento ou adiamento des-
sa decisão sobre a realização ou não do vestibular. As propostas

neste sentido, poderiam parecer, à primeira vista, incompatíveis:

Proposta do Comando
"E prematura a deliberação agora a respeito do adiamento

ou cancelamento do vestibular". Sugere-se o aprofundamento da dis-
cussao nas reuniões das Unidades. .

Proposta do IFCH

"Que se delibere hoje sobre providências que tornem possivel que o
movimento decida no futuro sobre o vestibular.

Providências: (1) recomendação aos professores elaboradores de
provas que não as entreguem no prazo estipulado. Essa providencia
de um lado não comprometerã a decisão de realizar o vestibular, se
essa for a decisão do movimento, e de outro lado & indispensável
ipara que o controle sobre essa decisão seja mantida no interior do
imovimento". E a Dea ço E E a do pes
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NE o pias é

A aprovação de ambas as propostas mostrou que o conjunto
dos docentes, na Assembléia, compreendeu as duas propostas: embora
o movimento não tenha tomado decisão definitiva sobre a realização
ou não do Vestibular, aprovando a recomendação proposta pelos co-
'legas do IFCH, a efetiva concretização da não entrega das questoes
“permitirá ao movimento aprofundar a discussao do assunto e manter
:sob seu controle a própria decisão de participar ou não do |Vesti-

: bular. segundo o transcorrer da dinâmica do nosso movimento. :



REPÚDIO A REPRESSÃO
Os docentes da Universidade Estadual de Campinas reunidos

em Assembléia Geral no dia 19/11/88 aprovaram a seguinte moção:
"No momento em que o diagnóstico da situação salarial nas

Universidades Públicas Paulistas é compartilhado tanto pelas enti-
dades representativas de alunos, funcionários e docentes quanto
pelos Conselhos Universitários e quando a nova Constituição asse-
gura o legitimo direito de greve e manifestação aos funcionários
públicos, é injustificável a violência policial desferida pelo go-
vernador Orestes Quércia contra 5000 professores, funcionários e
alunos da UNICAMP, USP e UNESP em manifestação pacífica nas cerca-
nias do Palácio dos Bandeirantes no dia 27.10.88 pela abertura de
negociações e pelo atendimento de nossas reivindicações".

Sugere-se que nas Unidades, à medida do possível, as Con-
gregações sejam convocadas para discutirem o ocorrido em São Pau-
lo, aprovando manifestação pública de repúdio à repressão.

A REACAO A VIOLENCIA POLICIAL DE QUERCIA

As entidades de docentes e funcionários das Universidades
estão estudando a possibilidade de entrar com Ação Judicial contra
o Governo do Estado pela repressão e o impedimento à livre mani-
festação em local público. É entendimento das entidades que a nova
Constituição garante o uso de local público e que não hã impedi-
mento quanto a "áreas de segurança" (motivo alegado pelo Governa-
dor para a repressão durante o último dia 27). RE à

As entidades estão também solicitando a concessão de tem-
po no horário político para a resposta aos ataques do Governador
de que nossa manifestação foi financiada pelos partidos políticos
PT e PSDB. O ato de desespero do Governador recebe todo nosso re-
púdio e indignação pela incapacidade em tratar com as justas e le-
gitimas reivindicações e manifestações dos funcionários e docentes
das Universidades. RR A

- TELEGRAMAS DE REPUDIO A VIOLENCIA DO GOVERNO

- Associação Nacional dos Educadores (ANDE)
Sindicato dos Professores - Campinas (SINPRO)

- Assoc. de Docentes da UFPa - ADUFPb
- União de Diretores das Escolas do 4
Magistério Oficial (UDEMO)

- PC do B (SP)

- ASSUC nas ruas de Campinas

Dia 1o (terça- far
ram Ato Político protes

no Quércia. Em passeata
do candidato quercista

feira) os funcionários da UNICAMP realiza-
tando contra a repressão policial do gover-
+ Saindo da prefeitura, seguiram ao Comitê
a Prefeitura e depois ao Largo do Rosá
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